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O REGIME DE REPARTIÇÃO SIMPLES NA PREVIDÊNCIA SOCIAL E O REGIME DE CAPITALIZAÇÃO NA PREVIDÊNCIA PRIVADA


A Previdência Social constitui um pacto social intergerações da maior importância, a envolver toda a população de um país. Sua relevância pode ser medida pelos números que apresenta, já que são mais de dezessete milhões os benefícios mantidos atualmente no regime geral no país. 


A Previdência Social constitui um grande sistema de seguro público, que cobre eventos como doença, invalidez, morte, velhice, reclusão, gestação e desemprego, mediante contribuição dos beneficiários, sendo esse seu traço distintivo em relação aos demais ramos da seguridade social. A previdência social é regulada pela Lei 8.213/91, sendo responsável pela sua concretização a autarquia federal denominada Instituto nacional do Seguro Social – INSS, vinculado ao Ministério da Previdência Social e isntituído pelo Decreto n. 99.250/90, conforme autorização contida na Lei 8.029, de 12.4.90.


A Previdência Social é uma espécie de seguro social, visando a dar cobertura aos segurados e dependentes (beneficiários) acaso sobrevenha um risco social que lhes impossibilite de manter o próprio sustento. Segundo o art. 1o  da Lei 8.213/91, “a Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.”


À Previdência Social incumbe, assim, prover o sustento dos trabalhadores urbanos ou rurais, quando esses, na qualidade de beneficiários (segurados e dependentes), dela necessitarem por motivo das contingências sociais elencadas no parágrafo anterior.


Esse seguro social, ao qual o trabalhador integra-se involuntariamente, constitui-se numa espécie de “pacto intergerações”, no qual a geração hoje em atividade sustenta os benefícios daqueles que estão no gozo de benefícios previdenciários, em especial as aposentadorias. Distingue-se, assim, do seguro privado (a contribuição vertida pelo trabalhador não tem relação direta com a prestação que virá a perceber no futuro) e também dos regimes de capitalização (pois não se está, com a contribuição, acumulando para o benefício futuro, mas sim sustentado os benefícios em manutenção).


O sistema adotado no Brasil é o da REPARTIÇÃO, segundo o qual todos contribuem para um fundo comum – trabalhadores e empresas vertem contribuições em prol do sistema, do qual advém os recursos para manutenção das prestações e manutenção da estrutura administrativa. Vê-se que o sistema deve funcionar em perfeito equilíbrio econômico-financeiro, o que, segundo o governo, não vinha ocorrendo. Aliás, o suposto desequilíbrio nas contas da autarquia previdenciária é que fundamentou a reforma previdenciária emenda Constitucional n. 20/98), onde o caráter contributivo do sistema e seu equilíbrio econômico-financeiro ganharam evidente ênfase.


A Previdência Complementar, prevista no § 7o, do art. 201, previa a instituição de um seguro coletivo, de caráter complementar e facultativo, custeado por contribuições adicionais, que nunca chegou a ser implantado. Com a Emenda Constitucional n. 20/98, o dispositivo deixou de existir, e o art. 202 passou a prever um regime de previdência complementar privada, organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de previd6encia social, e de caráter facultativo, a ser regulado por Lei Complementar.


Assim, o projeto de Lei n. 63/99, de iniciativa do Poder Executivo, que tratou do Regime de Previdência Complementar se converteu na Lei Complementar n. 109, que foi sancionada em 29 de maio de 2001, dispondo sobre o regime de previdência complementar de entidades fechadas e abertas,  benefícios fiscais, instituindo normas  de fiscalização, planos de benefícios, intervenção e liquidação extrajudicial e normas disciplinares. 


A Previdência Privada nos moldes da Lei Complementar n. 109 ficou mais estável e segura, através de mudanças como a portabilidade dos valores, o Vesting, isto é, o benefício proporcional diferido, trazendo maior transparência, flexibilidade e credibilidade ao regime de capitalização. No entanto, a Lei Complementar n. 109 facultou as seguradoras o resseguro, ao nosso ver, um erro, bem como, a não organização de fundos de solvência, o que certamente acarreta em desconfiança por parte dos futuros participantes, tendo em vista o histórico recente do país em apropriação de poupanças pelo poder público.  

Outra mudança recente, é a edição da Medida Provisória n. 209, que alterou a tributação dos planos de benefícios na hora do resgate, instituindo uma progressividade decrescente, ou seja, beneficiando aquele participante que encarar como uma aplicação de longo prazo, isto é, acima de 10 (dez) anos.  

Portanto, o governo deveria incentivar a previdência privada através de uma política estável e favorável de benefícios fiscais a quem optar em participar da mesma, uma vez que existe a necessidade em estimular a poupança interna, uma decisão indispensável e importante para o equilíbrio econômico-financeiro do país no futuro.
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